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1. INTRODUÇÃO 

 

“Nós, os pobres.” É assim que Francisco Chicompa apresenta as famílias 

camponesas que vivem em Napai II, uma aldeia no distrito de Mecuburi, província 

de Nampula. O rótulo pegou-se-lhes que nem lapa: pobres lhe chamam, pobres 

se vêem. Ainda assim, com 60 anos, Francisco nunca pensou ser outra coisa que 

não camponês. Uma vida difícil que o ensinou a resistir aos caprichos da natureza 

e à incerteza das sementeiras, que lhe calejou as mãos e vergou o corpo já 

franzino. Uma vida difícil que não escolheu, mas que também nunca pensou 

abandonar. Ou, pelo menos, não desta forma. 

 

Da terra trazia a comida para ele, a mulher e os 11 filhos. Da terra trazia o dinheiro 

para comprar roupa e mandar as crianças à escola. Na terra, conservava as 

memórias dos seus antepassados, um diamante que tinha obrigação de passar 

intacto às gerações futuras. Aos sete hectares que os pais lhe deixaram, somou 

mais três que desmatou com as próprias mãos. Era tudo o que tinha e hoje sabe 

que era tanto. 

 

(…) Hoje tem apenas um hectare de terra, que pediu emprestado a um vizinho, 

onde planta mandioca, feijão e milho. Deixou de ter dinheiro para pagar a escola 

dos filhos porque já não tem caju para vender.” 

 

Documentário “Terra de todos, terra de alguns” de Boaventura Monjane, Sofia 

Rodrigues e Diogo Cardoso, disponível em https://terradealguns.divergente.pt. 

 

Esta passagem reflecte o testemunho de um camponês que tem, na terra, o seu sustento 

e o da sua família. Moçambique é um país fortemente agrícola, com cerca de 65% da 

população vivendo no meio rural, tendo a agricultura como a sua principal actividade 

económica (INE, 2021). A agricultura é considerada, pela Constituição da República, a 

base para o desenvolvimento do país. De acordo com o último Inquérito sobre o 

Orçamento Familiar (IOF 2019/20), cerca de 61,3% dos chefes de agregados familiares 

em Moçambique são camponeses, e esta percentagem é ainda maior quando se 

considera apenas o meio rural (76,5%) (INE, 2021). O sector agrário (incluindo agricultura, 

 
1 Pesquisadora e membro do Conselho Técnico no Observatório do Meio Rural (OMR). 

Destaque Rural nº 144 

 

1 de Novembro de 2021 

 

SEGURANÇA E SOBERANIA ALIMENTAR 

SILENCIADAS NO PROCESSO DE REVISÃO  

DA POLÍTICA NACIONAL DE TERRAS 

 

Máriam Abbas1 

https://terradealguns.divergente.pt/


 
2 

produção animal e silvicultura) é responsável por cerca de ¼ da produção total do país; 

e a agricultura camponesa em Moçambique é responsável por cerca de 90% da produção 

de alimentos consumidos no país e, portanto, tem um papel crucial no aumento da 

segurança alimentar e nutricional dos(as) moçambicanos(as) e no alcance da soberania 

alimentar. 

 

O acesso à terra é um pilar fundamental para a produção de alimentos. Deste modo, a 

segurança alimentar e o acesso à terra estão intrinsecamente relacionados, uma vez que 

é da terra que grande parte da população tira o seu sustento através da produção 

agrícola e alimentar para o seu próprio consumo e/ou para venda no mercado para 

obtenção de rendimento para suprir as suas necessidades básicas. Portanto, não se pode 

falar de segurança alimentar sem falar de acesso à terra e vice-versa. 

 

Em Julho de 2020, foi lançado, pelo Presidente da República, Filipe Jacinto Nyusi, o 

Processo de Auscultação da Revisão da Política Nacional de Terras (PNT). São definidos 

como objectivos da revisão: i) melhorar o acesso, posse, uso e aproveitamento da terra; 

ii) promover o investimento público e privado sobre a terra; iii) responder aos desafios 

da consolidação das estruturas da economia de mercado; iv) enquadrar os desafios das 

mudanças climáticas; v) assegurar que o ordenamento territorial sirva como verdadeiro 

instrumento de gestão estratégia e implementação da legislação de terras; vi) reduzir os 

conflitos e os processos de reassentamento derivados de implementação de projectos 

públicos e privados. 

 

Considerando a importância do acesso à terra na produção de alimentos no país, este 

texto pretende contribuir para o debate sobre a Revisão da PNT, focando essencialmente 

na questão da segurança alimentar e no alcance da soberania alimentar, considerando 

as implicações que esta revisão poderá ter no espaço e meios de subsistência da grande 

maioria dos(as) moçambicanos(as) e, portanto, com impactos sobre a saúde, alimentação 

e sustentabilidade dos sistemas alimentares e da nação. 

 

 

1. O DIREITO À ALIMENTAÇÃO E A SEGURANÇA ALIMENTAR NO PROCESSO  

DE REVISÃO DA PNT 

 

O direito à alimentação adequada é um direito humano fundamental que, embora não 

seja expressamente reconhecido em vários instrumentos legais nacionais, este é 

amplamente defendido nos discursos políticos e em algumas propostas de políticas 

públicas. O direito à alimentação é um dos direitos humanos mais violados, por diversas 

razões, como sejam as situações de conflito armado, desastres naturais, entre outras. No 

entanto, considera-se que algumas violações do direito à alimentação ocorrem como 

resultado de uma série de incidências e condições sob o controlo do Estado, que podem 

incluir sistemas alimentares injustos e/ou políticas que comprometem o bem-estar da 

população e/ou de algumas pessoas na medida que privilegiam os interesses de certos 

grupos e entidades na sociedade (Joala et al., 2020). 
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A realização do direito à alimentação contribui para a melhoria da segurança alimentar 

no país, sendo, no entanto, um conceito mais abrangente e inclusivo. Embora este direito 

seja defendido nos discursos políticos, bem como a segurança alimentar e nutricional, o 

actual processo de revisão da PNT não aborda esta questão. No discurso de lançamento 

do Processo de Auscultação da Revisão da PNT, o Presidente da República Filipe Jacinto 

Nyusi fez apenas uma menção à questão da segurança alimentar e nutricional, tendo 

sido apresentado como sendo um dos objectivos da revisão:  

 

Uma política e legislação de terras alinhada e facilitadora do objectivo central 

presente no Programa Quinquenal do Governo 2020-2024, no quadro da 

estratégia do sector da agricultura de transformação e modernização de sua 

cadeia de valor, o que passa por um maior envolvimento do sector privado para 

aumentar a produção e produtividade e, assegurar uma maior integração dos 

produtores nacionais com os mercados nacionais e internacionais, com o fim 

último de garantir a Segurança Alimentar e Nutricional, criar mais empregos e 

aumentar a renda das famílias e do país. 

 

Vários pesquisadores alertam para esta estratégia de transformação e modernização do 

camponês em produtor emergente. Num estudo recente, sobre a necessidade de uma 

política alimentar em Moçambique, argumenta-se que as políticas baseadas numa 

abordagem de cadeia de valor são geralmente excludentes, não beneficiando os 

pequenos produtores de alimentos, como, por exemplo, os(as) camponeses(as), uma vez 

que estas abordagens geralmente acomodam interesses do sector privado nacional e 

internacional (Abbas et al., 2021). 

 

O investimento externo em Moçambique não tem priorizado as necessidades 

(agrícolas/alimentares) do mercado interno e não tem como objectivo erradicar a fome, 

gerando, por vezes, mais conflitos e agravando a situação de pobreza e vulnerabilidade 

das comunidades rurais e, por outro lado, o tecido empresarial moçambicano concentra-

se essencialmente em actividades económicas de maior rentabilidade e de menor risco, 

muitas delas baseadas na exportação (Abbas et al., 2021; Matavel et al., 2011). A 

priorização das grandes empresas e multinacionais em detrimento das comunidades, 

sem salvaguarda dos seus direitos e sem considerar o potencial da terra para a produção 

de alimentos, resulta na expropriação de terras férteis ocupadas e trabalhadas por 

camponeses(as), deteriorando, assim, as formas de vida das populações rurais (Bruna, 

2017; Cabanelas e Machoco, 2020). 

 

Este paradigma da produtividade e/ou eficiência económica encoraja os agricultores a 

concentrarem-se em culturas de alto rendimento, que são mais lucrativas e geralmente 

para o mercado externo, mas que não são necessariamente mais nutritivas. Isto, por si 

só, pode causar uma ruptura no sistema de abastecimento alimentar para o mercado 

interno. 
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O quadro político e legal actual releva um sistema político e económico em Moçambique 

que não está virado para os problemas estruturais do país, como seja a questão 

alimentar. E, portanto, não existem actualmente medidas e acções de priorização na 

alocação de recursos para a mudança de políticas públicas, nem um quadro legal que 

acomode e priorize o direito à alimentação, no sentido de centrar os processos de criação 

de riqueza com mais equidade, reduzindo as desigualdades sociais e espaciais, a pobreza 

e a fome.  

 

Enquanto não houver uma mudança neste paradigma e a integração dos debates à volta 

da segurança e soberania alimentar (e o direito à alimentação), uma revisão da PNT 

poderá ser prejudicial para a grande maioria dos(as) moçambicanos(as). Nos moldes 

actuais, a produção de alimentos é uma actividade de risco elevado e baixa rentabilidade 

económica e, portanto, uma PNT que priorize o sector privado e o investimento externo 

e negligencie a segurança alimentar poderá ter consequências aprofundadas e alargadas 

sobre a população rural mais pobre, como sejam os(as) produtores(as) de alimentos, 

colocando em causa o abastecimento interno de alimentos e a soberania alimentar. 

Consequentemente, tornando o país cada vez mais dependente do mercado externo, 

seja para a obtenção de alimentos e/ou outros bens, e ainda mais vulnerável a choques 

dos mercados internacionais, com consequências sobre a produção, pobreza, 

desenvolvimento humano e social.  

 

De uma forma geral, esta premissa, referida no discurso do Presidente da República, visa, 

em parte, legitimar e consolidar um conjunto de políticas que são, no geral, deficientes, 

descoordenadas e que não respondem às necessidades da população, com destaque 

para os grupos sociais mais vulneráveis. Ademais, esta questão da segurança alimentar 

não está a ser alvo de discussão no processo de auscultação da Revisão da PNT, o que 

constitui uma lacuna do processo em si. Uma política nacional que se espera que seja 

equitativa, justa e transparente, deve abordar todas as questões que podem colocar em 

causa a soberania do povo; sendo a alimentação a base para qualquer desenvolvimento 

económico e social. 

 

 

2. UM OLHAR SOBRE A SOBERANIA ALIMENTAR 

 

Conforme o discurso do Presidente da República, a revisão proposta na PNT não deve 

alterar quatro principais pilares, dos quais destaco três: i) garantia do acesso e uso da 

terra por todos os moçambicanos; ii) protecção dos direitos adquiridos pelas 

comunidades locais; e, iii) promoção e garantia dos direitos da mulher sobre a terra e 

sobre outros recursos naturais considerados como de sobrevivência para a economia 

familiar. Além disso, esta revisão pretende, dentre outros aspectos: i) enquadrar os 

desafios das mudanças climáticas; ii) assegurar que o ordenamento territorial sirva como 

verdadeiro instrumento de gestão estratégia e implementação da legislação de terras; 

iii) reduzir os conflitos e os processos de reassentamento derivados de implementação 

de projectos públicos e privados. 
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Nos documentos existentes referentes ao processo e no discurso de lançamento 

nenhuma referência é feita à soberania alimentar, sendo que os seus princípios 

acautelam estes e outros aspectos que se considera de grande importância num 

processo desta natureza. 

 

A soberania alimentar coloca as aspirações e necessidades daqueles que 

produzem, distribuem e consomem alimentos no centro das políticas e sistemas 

alimentares, e não nas demandas dos mercados internacionais e das empresas. 

Defende os interesses e a inclusão das gerações futuras. (...) A soberania alimentar 

prioriza as economias e mercados locais e nacionais, e empodera os(as) 

camponeses(as) e os(as) produtores(as) familiares – agricultura, pesca artesanal, 

pastoreio – e promove a produção, distribuição e consumo de alimentos com 

base na sustentabilidade ambiental, social e económica. (...) Garante que os 

direitos de uso e gestão das terras, territórios, águas, sementes, gado e 

biodiversidade sejam detidos por aqueles que produzem os alimentos e 

protegidos pelos estados. A soberania alimentar implica novas relações sociais 

livres de opressão e desigualdade entre homens e mulheres, povos, grupos 

raciais, classes sociais e económicas e gerações. 

 

Declaration of Nyéléni (2007) 

 

De uma forma geral, a revisão da PNT, nos termos definidos e conforme fundamentada, 

poderá exacerbar a actual situação de insegurança alimentar e nutricional, colocando em 

causa a sustentabilidade e agravando a desempenho já deficitário dos sistemas 

alimentares actuais.  

 

Pode-se ler no início deste texto, o testemunho do Senhor Francisco Chicompa, 

camponês, que tem na terra o seu sustento e o da sua família; e a ele associam-se milhões 

de camponeses(as) moçambicanos(as). No contexto moçambicano, a terra é mais do que 

um espaço; ela representa um modo de vida. A terra é vida, é sobrevivência, mas não só, 

tem também um valor antropológico e sociocultural. Representa esperança, cultura, 

família e futuro. A terra é um património. 

 

Desta forma, sendo necessária uma revisão da PNT, esta deve privilegiar e reger-se pelos 

princípios da soberania alimentar e dos direitos do povo moçambicano. Não seria, então, 

esta revisão da PNT uma oportunidade para alinhar o quadro político e legal com uma 

abordagem de direitos(?), no âmbito de promover uma administração e gestão de terras 

centrada em acomodar os interesses do povo moçambicano e, em particular, das classes 

sociais que dependem deste recurso (a terra) e promover a soberania alimentar como 

um princípio orientador e potencial modelo rumo a um desenvolvimento rural integrado, 

sustentável e inclusivo. 
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